
CÂMARA MUNICIPAL DO RECIFE 
Rua Princesa Isabel, 410 – Boa Vista – Recife – Pernambuco 

COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO E JUSTIÇA 

 

 
 
 
 

Da COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO E JUSTIÇA sobre o 
Projeto de Lei Ordinária (PLO) 135/2026, que 
“Institui diretrizes e instrumentos informativos de 
monitoramento e prevenção da violência contra a 
mulher no Município do Recife.”; pela REJEIÇÃO. 

 
RELATOR: Vereador Gilson Machado Filho 

 
 

I- RELATÓRIO 
 

A Comissão de Legislação e Justiça recebeu, para análise e emissão de parecer, o 

Projeto de Lei Ordinária nº 135/2026, de autoria do Vereador Felipe Francismar, nos termos 

do Art. 113 do Regimento Interno da Câmara Municipal do Recife. 

 

A Proposição, em síntese, tem como objetivo instituir diretrizes e instrumentos 

informativos de monitoramento e prevenção da violência contra a mulher no Município do 

Recife. 

 

Em justificativa, o Vereador esclarece que: 

 
“A violência contra a mulher constitui grave violação de direitos 
humanos e representa um dos desafios mais relevantes para a 
construção de uma sociedade mais justa, segura e igualitária. O 
feminicídio, expressão extrema dessa violência, evidencia a 
necessidade de fortalecimento das Políticas Públicas de 
prevenção, proteção e monitoramento das situações de risco. No 
Brasil, o feminicídio foi tipificado como circunstância 
qualificadora do crime de homicídio por meio da Lei Federal nº 
13.104, de 9 de março de 2015 (Lei do Feminicídio), que 
reconhece a gravidade da violência praticada contra mulheres 
em razão de sua condição de gênero e estabelece mecanismos 
de enfrentamento dessa forma extrema de violência. No Estado 
de Pernambuco, dados divulgados por Órgãos de Segurança 
Pública indicam a persistência desse grave problema social. 
Entre os municípios pernambucanos, o Recife figura entre 
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aqueles com maior número de ocorrências, evidenciando a 
necessidade de ampliar estratégias de prevenção e 
monitoramento da violência de gênero no âmbito municipal. Nos 
últimos anos, o próprio Município tem desenvolvido iniciativas 
inovadoras voltadas à prevenção da violência contra a mulher. 
Em março de 2026, a Prefeitura do Recife anunciou o 
desenvolvimento de ferramenta baseada em Inteligência 
Artificial destinada a auxiliar profissionais da Rede Municipal de 
Saúde na identificação de possíveis situações de violência 
durante atendimentos realizados na Atenção Básica. De acordo 
com informações institucionais divulgadas pelo Município, o 
Sistema analisou centenas de milhares de registros de 
atendimentos de mulheres ao longo de aproximadamente uma 
década, permitindo identificar padrões que podem indicar risco 
de violência. Estudos relacionados a essa iniciativa apontam que 
muitas vítimas procuram os Serviços de Saúde meses antes da 
ocorrência de agressões graves ou feminicídios, apresentando 
sintomas como ansiedade, depressão ou crises de pânico. Esse 
intervalo representa oportunidade relevante para a atuação 
preventiva da Rede Pública de Proteção às Mulheres, 
reforçando a importância da utilização de dados e tecnologias 
para a identificação precoce de situações de violência. Nesse 
contexto, torna-se fundamental fortalecer instrumentos 
institucionais que permitam monitorar, sistematizar e analisar 
informações relacionadas à violência contra a mulher, 
contribuindo para o desenvolvimento de Políticas Públicas mais 
eficazes e orientadas por evidências. O presente Projeto de Lei 
busca instituir diretrizes e instrumentos informativos voltados ao 
acompanhamento da violência de gênero no Município do 
Recife, incentivando a sistematização de dados estatísticos, a 
elaboração de relatórios informativos e a análise territorial da 
violência por meio do “Mapa Municipal de Risco de Violência 
contra a Mulher”. É importante destacar que a Proposição possui 
natureza institucional, orientadora e informativa, não criando 
cargos, estruturas administrativas ou despesas obrigatórias ao 
Poder Executivo Municipal, em respeito aos princípios 
constitucionais da separação dos Poderes e da 
responsabilidade fiscal. Dessa forma, o Projeto reafirma o 
compromisso do Município do Recife com a promoção dos 
direitos humanos, da igualdade de gênero e da proteção à vida 
das mulheres.” 
 
 

A Proposição foi apresentada na Reunião Plenária do dia 27/04/2026, tendo o prazo 

para a apresentação de emendas se encerrado em 12/05/2026, sem nenhuma proposição 
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neste sentido.  

  

Vem, agora, à Comissão de Legislação e Justiça para ser apreciado em seus 

aspectos constitucionais, legais e jurídicos (art. 287, I, “a” do RICMR). 

 

II- VOTO 

 
Quanto à legalidade da competência do Município para legislar sobre a matéria, 

esta encontra-se consubstanciada no art. 6º, inciso I, da LOMR e no art. 30, inciso I, da 

Constituição Federal. 

 
“Art. 30. Compete aos Municípios: 
I – legislar sobre assuntos de interesse local;” 
 
“Art. 6º – Compete ao Município: 
I – legislar sobre assuntos de interesse local.” 
 

  

Entretanto, em que pese o nobre propósito da iniciativa, conclui-se que existe 

impedimento de ordem constitucional para a sua aprovação, em razão da técnica legislativa 

adotada na confecção do Projeto, que o configura como típica "lei autorizativa", de conteúdo 

normativo esvaziado e em afronta ao princípio constitucional da separação dos Poderes. 

 

Com efeito, em quase a totalidade de seus dispositivos materiais, a Proposição faz 

uso da expressão "poderá", conferindo caráter meramente facultativo às ações nela 

previstas. Vejam-se, a título exemplificativo: 

 

Art. 6º — "poderão ser considerados, entre outros, os seguintes 

instrumentos informativos"; 

Art. 7º — "poderão ser divulgadas"; 

Art. 8º — "Poderá ser elaborado Relatório Municipal de 

Monitoramento da Violência contra a Mulher"; 

Art. 9º — "Poderá ser elaborado o Mapa Municipal de Risco de 

P
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Violência contra a Mulher"; 

Art. 12 — "poderá promover reconhecimento institucional"; 

Art. 13 — "poderão ser considerados em articulação com 

Políticas Públicas". 

 

A natureza meramente autorizativa do Projeto é, ainda, expressamente reforçada 

pelos arts. 4º, 14 e 15 da Proposição, que conferem à norma natureza "institucional, 

orientadora e informativa", negam a criação de cargos, estruturas administrativas, 

programas governamentais obrigatórios ou despesas, e submetem a sua eventual 

implementação à "conveniência e oportunidade do Poder Executivo Municipal". O próprio 

autor admite, expressamente, em sua justificativa, que a Proposição "possui natureza 

institucional, orientadora e informativa, não criando cargos, estruturas administrativas ou 

despesas obrigatórias ao Poder Executivo Municipal". 

 

Ocorre que a doutrina majoritária do direito público brasileiro rejeita a figura da lei 

autorizativa, considerando-a inadequada ao ordenamento jurídico. Hely Lopes Meirelles já 

as denominava "leis-pia", por desprovidas de efeitos jurídicos próprios. Vigora, na matéria, 

o brocardo segundo o qual "não se autoriza quem já tem competência": se o Poder 

Executivo, no exercício regular de suas atribuições administrativas, já dispõe de 

competência para sistematizar dados, elaborar relatórios, confeccionar mapas analíticos, 

firmar cooperação institucional com Universidades e Centros de Pesquisa e conceder 

reconhecimentos honoríficos, a lei que apenas o autoriza a fazê-lo carece de conteúdo 

normativo próprio. 

 

No campo jurisprudencial, os Tribunais de Justiça pátrios, com destaque para o 

Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, possuem entendimento consolidado pela 

inconstitucionalidade material das leis autorizativas, por afronta ao princípio da separação 

dos Poderes (art. 2º da Constituição Federal) e ao princípio da reserva de administração, 

segundo o qual cabe ao Chefe do Poder Executivo, com autonomia, definir as prioridades 

e o modo de execução das Políticas Públicas afetas à sua esfera de competência. Veja-se: 
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AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. Lei nº 3.580, 

de 12 de junho de 2019, que autoriza o Poder Executivo a 

"implantar nas escolas municipais o Programa"Horta na Escola". 

Alegação de vício de iniciativa e ofensa ao princípio da 

separação dos poderes . Reconhecimento. Lei impugnada, de 

autoria parlamentar, que cria novas atribuições a órgãos da 

administração municipal, violando os artigos 5º, 24, § 2º, item"2", 

e 47, incisos II e XIX, a, da Constituição Estadual. 

Inconstitucionalidade manifesta. Lei meramente autorizativa. 

Irrelevância. Prefeito Municipal que não precisa de autorização 

do Legislativo para o exercício de atos de sua exclusiva 

competência. Norma impugnada que, na verdade, contém 

indisfarçável" determinação " (ADIN nº 0283820-50.20118 

.26.0000) sendo, por isso, manifestamente inconstitucional. Ação 

julgada procedente. 

 

(TJ-SP - Direta de Inconstitucionalidade: 

21386401720218260000 São Paulo, Relator.: Ferreira 

Rodrigues, Data de Julgamento: 20/10/2021, Órgão Especial, 

Data de Publicação: 22/10/2021) 

 

 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE – LEI Nº 6.456, 

DE 09 DE NOVEMBRO DE 2023, QUE AUTORIZA A 

IMPLEMENTAÇÃO DO SISTEMA DE INCLUSÃO ESCOLAR 

"ABA" PARA CRIANÇAS COM AUTISMO NAS ESCOLAS DA 

REDE PÚBLICA DO MUNICÍPIO DE CATANDUVA – VIOLAÇÃO 

À INDEPENDÊNCIA E HARMONIA DOS PODERES – INVASÃO 

DE MATÉRIA RESERVADA À ADMINISTRAÇÃO. 1. Lei de 

iniciativa parlamentar que autoriza a Administração Municipal a 

(a) incluir, na Rede Municipal de Ensino, o Sistema de Inclusão 

Escolar baseado na técnica ABA – Análise do Comportamento 

Aplicada, para crianças e adolescentes diagnosticados com 

Transtorno do Espectro Autista – TEA e (b) avaliar 

estabelecimentos de ensino que já contam com estrutura física e 

de pessoal para iniciar gradativamente a inclusão prevista na 

norma legal . Desnecessidade de autorização legislativa. Admitir 

a autorização pressupõe admitir também a desautorização, o que 

é impensável e evidencia invasão de competência administrativa 

P
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e ofensa ao postulado da separação, independência e harmonia 

entre os Poderes. Violação ao art. 5º da Constituição Estadual . 

2. Lei que invade a esfera administrativa dizendo qual órgão do 

Poder Executivo ficará incumbido de realizar parcerias com 

faculdades, associações e instituições para capacitação de 

profissionais de diversas áreas, dispondo sobre a forma como se 

dará a participação dessas entidades, retirando do Executivo o 

poder de escolha e decisão, em clara ofensa à separação dos 

Poderes. Intromissão em atos de gestão e gerência de políticas 

públicas. Ofensa à reserva da Administração (art . 47, II e XIV, 

da CE). Precedentes. Ação direta de inconstitucionalidade 

procedente. 

 

(TJ-SP - Direta de Inconstitucionalidade: 

23476503320238260000 São Paulo, Relator.: Décio Notarangeli, 

Data de Julgamento: 21/08/2024, Órgão Especial, Data de 

Publicação: 09/09/2024) 

 

 

Cumpre, ainda, destacar a contradição interna que torna inviável a sustentação do 

Projeto. Se as cláusulas de salvaguarda dos arts. 4º, 14 e 15 forem aplicadas em toda a 

sua extensão, a Proposição não obriga nada nem ninguém, sendo destituída de força 

normativa — o que contraria a própria essência do ato legislativo, como norma geral, 

abstrata e de observância obrigatória.  

 

Por outro lado, caso se entenda que os arts. 5º a 13 produzem algum grau de 

imperatividade sobre o Poder Executivo, configurar-se-á vício de iniciativa, por dispor sobre 

matéria afeta à gestão administrativa e à formulação de Políticas Públicas, reservada ao 

Chefe do Executivo, conforme entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal. Em 

qualquer das duas hipóteses, o resultado é desfavorável à constitucionalidade da 

Proposição. 

 

Dessa forma, o Projeto de Lei Ordinária nº 135/2026 padece de 

inconstitucionalidade material, por afronta ao art. 2º da Constituição Federal (princípio da 
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separação dos Poderes) e ao princípio da reserva de administração, em razão de seu 

caráter meramente autorizativo e do consequente esvaziamento de seu conteúdo 

normativo. 

 

Neste sentido, com a leitura conjunta dos dispositivos supracitados, opino pela 

REJEIÇÃO do Projeto de Lei Ordinária nº 135/2026, de autoria do Vereador Felipe 

Francismar. 

 

GILSON MACHADO FILHO 

Relator 
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III- CONCLUSÃO DA COMISSÃO 

 
Do exposto, opina a Comissão de Legislação e Justiça pela REJEIÇÃO do 

Projeto de Lei Ordinária nº 135/2026, de autoria do Vereador Felipe Francismar. 

 
 
 

Sala das Comissões da Câmara Municipal do Recife, 27 de maio de 2026. 
 
 

COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO E JUSTIÇA 
 
 

RINALDO JÚNIOR  

Presidente 

 

SAMUEL SALAZAR 

Vice-Presidente 

 

GILBERTO ALVES 

Membro Efetivo 

 

ADERADO PINTO  

Membro Suplente 

 

 

 

GILSON MACHADO FILHO 

Membro Efetivo (RELATOR) 

 

CARLOS MUNIZ  

Membro Efetivo 

 

LIANA CIRNE 

Membro Suplente 

 

RODRIGO COUTINHO 

Membro Suplente
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